PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 296, DE 2023.
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe objetiva “Proíbir a realização de tatuagens e a implantação de piercings em animais”.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias de 31/03/2023 a 10/04/2023, e dentro do prazo recebeu emendas do deputado Itamar Borges.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

A proposta pretende proibir a realização de tatuagens para fins estéticos em animais no Estado de São Paulo, impondo penalidades em caso de descumprimento, ao tutor do animal, bem como ao executor da tatuagem.

O objetivo central dessa proposta é “assegurar a proteção ao bem-estar e a efetividade dos direitos dos animais”, pois tal prática pode configurar em tese crime de maus tratos, conduta típica prevista na Lei de Crimes Ambientais.

Legislar sobre a fauna e a proteção do meio ambiente é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, VI, da Constituição Federal. Além disso, é de competência comum entre União e Estado proteger o meio ambiente e preservar a fauna, de acordo com o art. 23, VI e VII.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, não há qualquer vício de inciativa, estando à proposta legislativa dentro dos requisitos constitucionais quanto sua iniciativa.

Contudo, este relator em pesquisa no sistema legislativo desta Casa Legislativa, observou que o PL 695/20 de autoria do Deputado Bruno Ganem e co-autor Deputado Edmir Chedid são verossimilhantes, tratam do mesmo tema e propõe a mesma regra, de forma que nos termos disciplinado nos artigos 31, XVI e 179, § 1º e 2º da Resolução nº 576, de 26/06/1970 (Regimento Interno da Assembleia Legislativa) este PL 296/23 deve ser apensado ao mais antigo, no caso ao PL 695/20.

Neste diapasão, opino para que o PL 296/2023 seja apensado ao PL 695/2020 como assim determinam as regras legislativas acima expostas.

Era o que cabia relatar Sr. Presidente.

Sala das Comissões, em

Deputado Dr. Jorge do Carmo

Relator

